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Projeto de Lei n.°o?;^/2020 
De 03 de Agosto 2020 

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALIZAR 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL E S P E C I A L NO 
ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

MARCO AURÉLIO S O A R E S , Prefeito Municipal de 
Pilar do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar 
abertura de crédito adicional E S P E C I A L no orçamento vigente, na importância de R$ 188.306,40 
(Cento e Oitenta e Oito Mil, Trezentos e Seis Reais e Quarenta Centavos), com inclusão no PPA 
- Plano Plurianual 2018/2021, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 2020 e Lei Orçamentária 
vigente, com a criação das seguintes dotações orçamentárias; 

U. 0. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

CAT. 
ECONÓMICA 

VALOR R$ R E C U R S O COD 
APLIC 

FICHA 

02.12 - Fundo 
Municipal de 
Assistência 
Social 

08.244.0008.2187 -
Medidas de 
Enfrentamento ao 
Novo Corona Vírus 
- C o v i d - 19 

3.3.90.30 48.673,20 Federal 312 

02.12 - Fundo 
Municipal de 
Assistência 
Social 

08.244.0008.2187 -
Medidas de 
Enfrentamento ao 
Novo Corona Vírus 
- C o v i d - 1 9 

3.3.90.39 48.673,20 Federal 312 

02.12 - Fundo 
Municipal de 
Assistência 
Social 

08.244.0008.2187 -
Medidas de 
Enfrentamento ao 
Novo Corona Vírus 
- C o v i d - 1 9 

3.3.90.30 45.480,00 Federal 312 

02.12 - Fundo 
Municipal de 
Assistência 
Social 

08.244.0008.2187 -
Medidas de 
Enfrentamento ao 
Novo Corona Vírus 
- C o v i d - 1 9 

3.3.90.39 45.480,00 Federal 312 

Total 188.306,40 

Artigo 2° - A cobertura do crédito adicional E S P E C I A L 
aberto no artigo anterior no valor total de R$ 188.306,40 (Cento e Oitenta e Oito Mil, Trezentos e 
Seis Reais e Quarenta Centavos), será por excesso de arrecadação nos termos do artigo 43 § 1°, 
inciso II da Lei Federal 4.320/64, com recursos advindos do Minísténo da Cidadania para o 
incremento temporáno nas execuções de ações socioassistenciais devido à situação de Emergência 
em Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, conforme 
portaria n° 378, de 07,05.2020, e fichas de receitas 241 e 242. 

Artigo 3° - O crédito especial aberto no artigo 1°, terá 
vigência no exercício financeiro de 2020, podendo ser suplemenl^do se necessário nos termos da 
autorização em lei. 
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Artigo 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Pilar do Sul, 03 d ^ Agosto de 2020. 

MARÇO AURÊUO S O A R E S 
'refeito Municipal 

CAETANO SCADUTO F 
Secretário de Neg. Jurídico 

IBRO DE CARVALHO LHO EDSON RIBE 
e Tributários Secretário de Finanças|Pfánejamento e 

PatrjmpiTió 
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Projeto de Lei n.°'Xb/2020 
De 03 de Agosto de 2020 

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALIZAR 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL E S P E C I A L NO 
ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

Mensagem Justificativa n.° 053/2020 

Senhor Presidente, 

Encaminha-se às mãos de Vossa Excelência e de Vossos 
Nobres Pares o presente Projeto de Lei para apreciação e aprovação. 

O presente projeto de Lei tem a finalidade de solicitar autorização 
para abertura de Crédito Especial. 

Os recursos para abertura do crédito especial advêm do 
Ministéno da Cidadania para o incremento temporáno nas execuções de ações socioassistenciais 
devido á situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do 
Coronavírus, COVlD-19, conforme portaria n° 378. de 07.05.2020. 

Outrossim, os recursos servirão ao custeio de ações que visem à 
aumentar a capacidade de resposta do S U A S no atendimento às famílias e aos indivíduos em 
situação de vulnerabilidade e risco social decorrente da COVID-19. 

Contando com a compreensão e entendimento de Vossas 
Excelências, antecipadamente agradeço e renovo meus protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, ^ / 

MARCO AÓRÉbíÇ S O A R E S 
Prefeito jyUrnicipal 

Câmara Municipal de Piiat do Sul 
aovb r 

Ao 
Exmo. Sr. 
JOÃO BATISTA DE MORAES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
Pilar do Su l /SP. 

PrptocoloN.o 0383-2020 
3 de Lei 0093-2020 

ílt/08/2020 13:08:05 

JMDRÉ JESUS CORREA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR DO SUL 
RUA TENENTE ALMEIDA, N° 265 
46634473/0001-41 Exercício: 2020 

LISTAGEM DAS RECEITAS 

Ficha Data Lane Cód,Receita Emp/P Discr. Conta Detalh. Valor 

2 4 f ' " ' Y97Õ5/2Õ2Ò' " " ^ 7 1 8 ' i Õ " 3 ' . T Õ 5 " o " o " " " "Í4957'-'Ficha 24"l 23Í 3 í 55 48.673" 2Ò" 
242 19/05/2020 1718.10.3.1.06.00 14958 - Ficha 242 2314 156 45.480,00 

241 23/06/2020 1718.10.3.1.05.00 " FNAS - PSB COVID-19 2313 155 48.673,20 

242 23/06/2020 1718.10.3.1.06.00 FNAS - P S E GOVID-19 ' 2314 156 45.480,00 

TOTAL NO PERÍODO. 188.306,40 



03/08/2020 PORTARIA N° 378. DE 7 DE MAIO DE 2020 - PORTARIA N° 378, DE 7 DE MAIO DE 2020 - DOU - Imprensa Nacional 

DIÁRIO O F I C I A L DA UNIÃO 
Publicado em: 08 /05 /2020 | Edição: 87 | Seção: 1 j Pagina: 1.13 

Órgão: Ministério da Cidadania/Gabiriete do Ministro 

PORTARIA N° 378, DE 7 DE MAIO DE 2020 

Dispõe sobre repasse de recurso extraordinário do 
financiamento federal do Sistema Único de Assistência Social 
para incremento temporário na execução de ações 
socioassistenciais nos estados. Distrito Federal e municípios 
devido à situação de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional decorrente do coronavírus, COVID-19. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 
II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, o inciso III do art, 12 c / c o art, 28, o art, 30-A, e o art, 30-C 
da Lei n° 8,742, de 7 de dezembro de 1993, tendo em vista o disposto na Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020. e no Decreto n° 10.282, de 20 de março de 2020, e 

Considerando que a Organização Mundial da Saúde declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o 
surto do novo coronavírus (Covid-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública de Importância 
InternacionaL 

Considerando que o Ministério da Saúde - MS declarou, por meio da Portaria n° 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência de infecção 
humana pela Covid-19; 

Considerando o Decreto Legislativo n° 6, de 2020. que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos 
da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem n° 93, de 18 de março de 
2020; 

Considerando a Medida Provisória n° 953, de 15 de abril de 2020, que abre crédito 
extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00 (dois bilhões e 
quinhentos e cinquenta milhões de reais), para o fim que especifica; 

Considerando a Portaria MS n° 454, de 20 de março de 2020, que declara, em todo o território 
nacional o estado de transmissão comunitária da Covid-19; 

Considerando a Portaria MC n° 337, de 24 de março de 2020, que dispõe acerca de medidas 
para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 

Considerando a Portaria MC n° 369, de 29 de abril de 2020, que dispõe sobre o repasse 
financeiro emergencial de recursos federais para a execução de ações socioassistenciais e estruturação da 
rede do SUAS, no âmbito dos estados. Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo 
coronavírus, Covid-19; 

Considerando o papel do SUAS no contexto da Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional, de proteção da população em situação de vulnerabilidade e risco social e no desenvolvimento 
de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da disseminação da Covid-19; 

Considerando o disposto na Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS, que institui a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 
resolve; 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-378-de-7-de-maio-de-2020-255870366 
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Art, 1° Dispor sobre repasse de recurso extraordinário do cofinanciamento federal do Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS para incremento temporário na execução de ações socioassistenciais 
nos estados. Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, 

Parágrafo único. Farão jus ao cofinanciamento de que trata o caput aqueles entes federados 
que demonstrarem o regular funcionamento dos equipamentos da politica de assistência social, em 
especial do Centro de Referência da Assistência Social - CR AS e do Centro de Referência Especializado da 
Assistência Social - CREAS, por meio dos sistemas informatizados de monitoramento do Ministério da 
Cidadania. 

Art, 2° O recurso extraordinário de que trata esta Portaria tem como finalidade aumentar a 
capacidade de resposta do SUAS no atendimento às famílias e aos indivíduos em, situação de 
vulnerabilidade e risco social decorrente da COVID-19, garantindo: 

I - o aumento da capacidade de atendimento da rede socioassistencial nos estados, Distrito 
Federal e municípios às famílias e indivíduos em situação de risco e vulnerabilidade social; 

II - a preservação da oferta regular e essencial dos serviços, programas e benefícios 
socioassistenciais por meio da reorganização da oferta com vistas ao atendimento das medidas de 
prevenção, cautela e redução do risco de transmissão da Covid-19; e 

III - o desenvolvimento de ações voltadas a proteção social, orientação e informação da 
população em situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas à prevenção da Covid-19 e 
disseminação do vírus, 

Art. 3° O repasse de recurso extraordinário se dará diretamente do Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS aos fundos de assistência social dos estados, municípios e Distrito Federal para 
os Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica e Especial, que se baseará no valor de referência da 
parcela mensal potencial do seu cofinanciamento federal ordinário do mês de fevereiro de 2020 e se 
efetuará em 2 (duas) parcelas, cada uma equivalente a 3 (três) competências mensais do cofinanciamento 
ordinário. 

Parágrafo único. O aporte de recursos de que trata o caput se dará nas contas já existentes. 

Art. 4° Os recursos repassados aos estados, Distrito Federal e municípios, a título de 
cofinanciamento federal extraordinário, ficam sujeitos às normas legais e regulamentares que regem a 
execução orçamentária e financeira do FNAS, inclusive quanto à disponibilidade orçamentária e financeira 
e prestação de contas. 

Parágrafo único. O Ministério da Cidadania poderá, a qualquer tempo, requisitar informações 
referentes à aplicação do recurso extraordinário de que trata esta Portaria, para fins de análise e 
acompanhamento de sua boa e regular utilização, 

Art. 5° Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o Programa de Trabalho 
08,244.5031.21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
Decorrente do Coronavírus - COVID 19, na categoria económica custeio, 

Art, 6° Os respectivos Conselhos de Assistência Social deverão apreciar, acompanhar e fiscalizar 
a implementação das ações, os resultados e a prestação de contas dos recursos repassados na forma 
desta Portaria. 

Art, 7° A Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, por meio da Secretaria Nacional de 
Assistência Social, expedirá normativas e orientações complementares à matéria disciplinada nesta 
Portaria, 

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

O N Y X D O R N E L L E S L O R E N Z O N I 

Este conteúdo náo substitui o publicado na versão certificada. 

https://wwv^í.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-378-de-7-de-maio-de-2020-255870366 


